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COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

1

ANEXO I

a) Funções Comissionadas Técnicas destinadas aos Núcleos de Trabalho da Subsecretaria de Pla-
nejamento, Orçamento e Administração do Ministério da Fazenda nos Estados do Acre, Amapá, Ron-
dônia e Roraima

Função/Nível Denominação do Posto de Trabalho Quantidade
FCT-9 Técnico em apoio operacional de logística e gestão de pessoas 4

TO TA L 4

b) Funções Comissionadas Técnicas destinadas às Superintendências de Administração do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão nos Estados do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima

Unidade Função Comissionada Técnica
FCT 2 FCT 7 FCT 8 FCT 9 FCT 10 FCT 13 To t a l

SAMP AC 1 1 4 - 3 2 11
SAMP AP 1 1 4 3 4 - 13

SAMP RO 1 1 4 3 4 - 13
SAMP RR 1 1 4 3 4 - 13
To t a l 4 4 16 9 15 2 50

ANEXO II

Quantitativo de Funções Comissionadas Técnicas na Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração do Ministério da Fazenda:

FUNÇÃO COMISSIONADA TÉCNICA QUANTITATIVO DE FUNÇÕES
FCT 7 63
FCT 8 83
FCT 9 10

FCT 10 70
FCT 13 9
TO TA L 235

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
Em 30 de janeiro de 2015

Entidade: AR CERTPLUS, vinculada à AC BR RFB
Processo no: 00100.000339/2014-91

Nos termos do Parecer CGAF/DAFN/ITI - 07/2015 e con-
soante Parecer nº 205/2014/DSB/PFE-ITI/PGF/AGU, DEFIRO o pe-
dido de credenciamento da AR CERTPLUS, vinculada à AC BR
RFB, com instalação técnica situada na Rua XV de Novembro, 1.234,
Conjunto 703, Centro, Curitiba-PR, para as Políticas de Certificados
já credenciadas.

MAURÍCIO AUGUSTO COELHO
Substituto

SECRETARIA DE PORTOS
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES

A Q U AV I Á R I O S
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 1,
DE 9 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 50301.002066/2014-21
Empresa penalizada: Companhia Docas do Rio de Janeiro -

CDRJ, CNPJ nº 42.266.890/0001-28. Objeto e Fundamento Legal:
Por não conhecer do recurso interposto, por ser intempestivo, man-
tendo-se a penalidade de multa pecuniária no valor de R$ 18.700,00,
pela prática da infração tipificada no inciso XI, e R$ 187.000,00, pela
prática da infração tipificada no inciso XXXII, totalizando o valor de
R$ 205.700,00, ambos do art. 32 da norma aprovada pela Resolução
3.274-ANTAQ. Determino ainda: a) Que a CDRJ que no prazo de 15
(quinze) dias, apresente cronograma detalhado sobre a obra de re-
cuperação dos Armazéns 14 a 17; e b) Que a URERJ, por intermédio
do PA-RIO, acompanhe, em processo apartado desse, o cumprimento
das determinações deste SFC.

BRUNO DE OLIVEIRA PINHEIRO
Superintendente

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DA NAVEGAÇÃO

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 3,
DE 9 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 50301.002157/2013-86
Empresa penalizada: Megasea Apoio Marítimo Ltda., CNPJ

nº 09.067.474/0001-25. Objeto e Fundamento Legal: Por conhecer do
recurso interposto, e no mérito, negar-lhe provimento, aplicando-se a
penalidade de multa pecuniária para o montante de R$ 10.000,00,
pelo descumprimento injustificado do TAC 018/2013-UARRJ, con-
forme previsto em sua Cláusula Terceira, alínea "a".

ALEXANDRE GOMES DE MOURA
Gerente

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 5,
DE 12 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 50301.001171/2014-34
Empresa penalizada: Marno Serviços Técnicos Submarinos

Ltda., CNPJ nº 16.217.606/0001-13. Objeto e Fundamento Legal: Por
não conhecer do recurso interposto, tendo em vista sua intempes-
tividade, mantendo-se a penalidade de multa pecuniária no valor de
R$ 10.560,00, pela prática das infrações tipificadas nos incisos I e IV
do artigo 21, da norma aprovada pela Resolução 2.510-ANTAQ.

FÁBIO QUEIROZ FONSECA
Gerente Substituto

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DE PORTOS
E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 5,
DE 15 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 50314.002326/2014-11
Empresa penalizada: Superintendência do Porto de Rio Gran-

de - SUPRG, CNPJ nº 01.039.203/0001-54. Objeto e Fundamento Le-
gal: Por conhecer o recurso interposto, e no mérito, negar-lhe pro-
vimento, mantendo-se a penalidade de multa pecuniária no valor de R$
100.000,00, pelo cometimento da infração tipificada no inciso XIX, do
art. 33 da norma aprovada pela Resolução nº 3.274-ANTAQ.

RAFAEL MOISES SILVEIRA DA SILVA
Gerente Substituto

UNIDADE REGIONAL DE BELÉM

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 70,
DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2014

Processo nº 50305.000167/2014-28
Empresa penalizada: M C LOG S/A, CNPJ nº

07.521.328/0001-00. Objeto e Fundamento Legal: Aplicação de pe-
nalidade de multa pecuniária no valor total de R$ 20.872,50, pela
prática da infração tipificada no inciso I do art. 24 da norma aprovada
pela Resolução nº 1.558-ANTAQ, de 11/12/2009.

LUIZ DANIEL FERREIRA VEIGA
Chefe Substituto

UNIDADE REGIONAL DE MANAUS

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 39,
DE 22 DE OUTUBRO DE 2014

Processo nº 50306.000769/2014-75
Empresa penalizada: Empresa de Navegação A. R. Trans-

porte Ltda. - EPP, CNPJ nº 63.873.384/0001-77. Objeto e Funda-
mento Legal: Aplicação de penalidade de multa pecuniária no valor
de R$ 630,00, pela prática da infração tipificada no inciso XXX do
art. 20 da norma aprovada pela Resolução nº 912-ANTAQ, de
2 3 / 11 / 2 0 0 7 .

DANIELLE FELIPE DE CARVALHO
Chefe

UNIDADE REGIONAL DE VITÓRIA

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 20,
DE 8 DE DEZEMBRO DE 2014

Processo nº 50312.002376/2014-17
Empresa penalizada: Samarco Mineração S.A., CNPJ nº

16.628.281/0001-61. Objeto e Fundamento Legal: Aplicação de pe-
nalidade de multa pecuniária no valor de R$ 50.000,00, pela prática
da infração tipificada no inciso XXIV, do art. 32 da norma aprovada
pela Resolução nº 3.274-ANTAQ, de 6/2/2014.

RAPHAEL CRUZEIRO CARPES
Chefe

UNIDADE REGIONAL DE RIO DE JANEIRO

DESPACHO DE JULGAMENTO No- 1,
DE 9 DE JANEIRO DE 2015

Processo nº 50301.001075/2014-11
Empresa penalizada: Serviços Marítimos Dialcar Ltda.,

CNPJ nº 42.112.813/0001-13. Objeto e Fundamento Legal: Aplicação
de penalidade de multa pecuniária no valor de R$ 8.400,00, pela
prática da infração tipificada no inciso I do art. 21 da norma aprovada
pela Resolução nº 2.510-ANTAQ, de 19/06/2012.

ALEXANDRE PALMIERI FLORAMBEL
Chefe

SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

RETIFICAÇÃO

No art. 5º da Portaria nº 3141, de 26 de dezembro de 2014,
publicada em resumo no Diário Oficial da União de 29 de dezembro de
2014, Seção 1, página 3, onde se lê: "Fica revogada a Portaria nº
113/SIA, de 15 de janeiro de 2013, publicada no Diário Oficial da
União de 16 de janeiro de 2013, Seção 1, página 2.", leia-se: "Fica
revogada a Portaria nº 1282/SIA, de 16 de maio de 2013, publicada no
Diário Oficial da União de 20 de maio de 2013, Seção 1, página 15.".

Presidência da República
.




